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Justiça 
Eleitoral só 
existe no 

Brasil?

O perfil da Justica Eleitoral no Brasil, com a soma de 

competências por ela exercidas, é incomum.

O mais frequente no direito comparado é que exista um 
orgão administrativo encarregado de organizar as eleições. 

Este orgão pode ou não ser autônomo e sua composição e 

muito variável.
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Exemplos.

O INE, do Mexico e orgão administrativo, mas integrado 

também por representantes dos partidos politicos.

Na Argentina, há um orgão administrativo, a "Dirección 
Nacional Electoral" e um orgão judicial especializado, a 

"Camara Nacional Electoral".

Os sistemas do Paraguai e da Costa Rica são 

assemelhados ao brasileiro.

Prof. Luiz Carlos S. Gonçalves3



Há outras normas 
ou situações 

eleitorais 
específicas do 

Brasil?

O sistema proporcional de listas abertas não é o mais 

comum, mas existe em vários países. Além do Brasil, a 

Colômbia, o Perú, a Finlândia e o Chile também o adotam. 

Com algumas variações importantes, é adotado na 
Holanda, Bélgica, Áustria e Dinamarca.

O horário eleitoral gratuito (com proibição de propaganda 

paga) é também comum: Reino Unido, França, Suécia
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Que outros 
países adotam a 
urna eletrônica?

Sem impressão do voto, a Índia e Bangladesh.

Em outros países, como a Bélgica e as Filipinas, a urna 

eletrônica imprime algum tipo de comprovante.

Há variações, como o voto marcado à mão sendo, a 

seguir, escaneado. É adotado em alguns estados norte-

americanos, na Coréia do Sul e no  Japão.
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Quais são as 
competências 

da Justiça 
Eleitoral 

Brasileira?

• Organizar as eleições, desde o cadastro dos eleitores 

até o registro de partidos e candidatos. Ela recebe e 

apura os votos. 

• Responder a consultas sobre questões abstratas que 

lhe forem levadas;

• Julgar todas as controvérsias, cíveis e criminais, 

decorrentes das eleições;

• Requisitar tropas federais;

• Exercer o poder de polícia.

• Autorizar publicidade institucional três meses antes 

das eleições;

• Editar instruções para a aplicação das leis eleitorais 

(resoluções).
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Como surgiram 
tais 

competências?

• As eleições brasileiras eram organizadas pelo poder 

executivo local. As fraudes campeavam.

• O Poder Legislativo realizava a “verificação de 

poderes”, decidindo quem afinal tinha sido eleito ou 

não. Candidatos eram “degolados”, ou seja, com 

eleição invalidada, por mera questão político-

partidária.

• O que funcionava bem era o “cadastro dos eleitores”, 

feito pelos juízes de direito. Daí surgiu a ideia da 

Justiça Eleitoral.
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Quando 
surgiu a 
Justica 

Eleitoral?

. Com o Código Eleitoral de 1932. Ele criou a Justiça 

Eleitoral, estruturada em três níveis e com natureza 

federal.

. Ela funciona desde então, exceto no período do Estado 

Novo.

Prof. Luiz Carlos S. Gonçalves8



O "micro-
gerenciamento" das 

eleições, 
notadamente da 

propaganda 
eleitoral, é de 

responsabilidade da 
Justica Eleitoral?

Não. É o legislador que, por meio de normas do Codigo 

Eleitoral ou da Lei das Eleições, estabelece regramento 

minudente.
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Ha salvaguardas 
para a 

concentração de 
poderes na Justica 

Eleitoral?

Sim. Ela não tem a ultima palavra jurisdicional. Quem tem é 

o Supremo Tribunal Federal. Ele julga recursos ordinario ou 

extraordinario de decisoes do TSE. As resoluções do TSE 

se sujeitam a controle de constitucionalidade.

Para evitar que as muitas competências favoreçam 

personalismos, os magistrados são temporários: dois anos, 

admitida uma recondução.

Não há uma carreira de magistrado eleitoral, eles são 
tomados de empréstimo.
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Há outras 
contramedidas?

Com o mesmo propósito de evitar personalismos, a 

composição dos tribunais eleitorais é plural.

TREs: dois desembargadores do Tribunal de Justica; um 

desembargador ou juiz federal; dois juizes de direito; dois 
advogados.

TSE: três ministros do STF; dois ministros do STJ, dois 

advogados.
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O eleitor pode 
apresentar acoes 

na Justica 
Eleitoral?

Não. A legitimação é restrita a partidos, coligações, 

federações, candidatos e ao Ministério Público Eleitoral.
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O que faz o 
Ministério Público 

Eleitoral?

• Ele fiscaliza as eleicoes.

• É o unico legitimado a propor ações que não tem 

vinculações partidarias.

• Pode propor ações contra abuso do poder politico, 

econômico e dos meios de comunicacao social e contra 

qualquer ilicitude nas eleições.

• Pode impugnar o registro de candidatos.

• Emite parecer em todas as ações propostas por terceiros.

• Pode assumir a titularidade das ações eleitorais, se a parte 
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O que faz o 
Ministério 

Público 
Eleitoral?

• O Ministério Público Eleitoral pode instaurar:

• Notícias de fato (formalização de denúncias ou 

representações)

• PPEs - Procedimento Preparatório Eleitoral, para 
investigações cíveis;

• PIC – Procedimento Investigatório Criminal, para 

investigações criminais
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Como se 
estrutura o 

MP 
Eleitoral?

O Ministério Público Eleitoral não existe como instituição 
autônoma. Ele é composto pelos promotores eleitorais 

(promotores de justiça), que atuarão perante o juiz 
eleitoral, pelos Procuradores Regionais Eleitorais, que 

atuarão perante os TREs e pelo Procurador-Geral 
Eleitoral (auxiliado pelo Vice-Procurador-Geral 

Eleitoral), que atuarão perante o TSE.
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Quem escolhe o 
PGE? E os 
PREs? E os 
promotores 
eleitorais?

O PGE é o Procurador-Geral da República. Uma pessoa, 

dois cargos.  Ele escolhe seu vice dentre 

Subprocuradores-gerais da República.

O PGE escolhe os PRES, para um mandato de dois anos, 
admitida uma recondução.

O PREs, a partir de rol apresentado pelo Procurador-Geral 

de Justiça, nomeia os promotores eleitorais, também por 

dois anos.
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É correto falar 
em “instâncias 

da Justiça 
Eleitoral”?

Não exatamente, embora seja uma expressão usual. A 

Justiça Eleitoral se organiza com critérios diferentes, 

baseados na circunscrição em disputa:

• Juízo eleitoral – eleições municipais; 

• TREs – eleições gerais;

• TSE – eleição presidencial.
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Como fica a 
distribuição 

de 
competências

?

A competência para as ações cíveis segue a regra da 

circunscrição:

Juízo eleitoral – eleições municipais; 

TREs – eleições gerais;

TSE – eleição presidencial.

Isto significa que, por exemplo, na eleição para deputado 

federal, estas ações devem ser apresentadas 

diretamente aos TREs. Eles não serão “segunda 

instância”, mas primeira.

Só quando julgam recursos que eles serão “segunda 

instância”.
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E as competências 
criminais?

Como regra, a competência é do juiz eleitoral do local onde 

ocorreram os fatos. Se o investigado/réu tiver foro 

privilegiado, a competência será do tribunal respectivo 

(TREs, STJ ou STF).
O TSE não tem competência criminal originária.

Durante os inquéritos ou investigações, atua o juiz eleitoral 

de garantias.

Para os crimes conexos aos eleitorais, há zonas eleitorais 

especializadas.
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Todo ilícito 
eleitoral é crime?

Não.

Ha ilicitudes criminais e civeis.

Em alguns poucos casos, o mesmo fato pode ser ilícito 

cível e criminal. Ex.: compra de votos.
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Quais são as 
principais ações 
eleitorais cíveis?

• AIPRC - Ação de Impugnação ao Pedido de Registro de 

Candidatura;

• RCED, Recurso contra a Expedição do diploma.

• AIJE - Ação de Investigação Judicial Eleitoral;

• AIME - Ação de Impugnação de Mandato Eletivo

• Representações por captação ilícita de sufrágio, 
captação ou gastos ilícitos de recursos e por condutas 

vedadas.
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Outras ações 
eleitorais cíveis

• Representação por propaganda eleitoral antecipada ou 

irregular;

• Representação por doação acima do limite

• Representação para perda de mandato proporcional 

por infidelidade partidária
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Quando as ações 
eleitorais civeis 

podem ser 
propostas?

• A AIPRC tem prazo de cinco dias após a publicação do 

pedido de registro de candidatura;

• A AIJE pode ser proposta após o pedido de registro e 

até a diplomação
• A AIME e a representação por captação ou gastos 

ilícitos de recursos podem ser propostas até 15 dias da 

diplomacao

• A representação por captação ilícita de sufrágio e a 

representação por condutas vedadas podem ser 

propostas até a diplomação.

Prof. Luiz Carlos S. Gonçalves23



Quais são os 
principais crimes 

eleitorais?

• Corrupção eleitoral (compra e venda de votos)

• Inscrição fraudulenta de eleitor

• Boca de urna

• Falsidade ideológica eleitoral
• Invasão dos sistemas informáticos

• Destruição de urna

• Transporte irregular de eleitores

• Violação do sigilo do voto

• Violência política de gênero
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O que é "processo 
eleitoral"?

A princípio, é a fase que começa com as convenções 

partidárias, passa pelo pedido de registro, pela propaganda 

eleitoral, coleta e apuração dos votos e diplomação dos 

eleitos.
Antes das convenções partidárias, não há candidatos, mas 

"pré-candidatos".

Somente é possível pedir explicitamente voto a partir do 

dia 16 de agosto, inicio da campanha eleitoral.
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Anualidade 
eleitoral

A Constituição Federal estabelece, no art. 16, que as leis 

que alterarem o processo eleitoral não valerão para 

eleições que ocorram a menos de um ano de sua vigência
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Um candidato com 
registro indeferido 

pode fazer campanha 
eleitoral?

Sim, desde que esteja recorrendo da decisão. São os 

candidatos sub judice. Eles podem fazer campanha e 

arrecadar recursos. Participam da propaganda eleitoral 

gratuita. Mas a validade dos seus votos fica dependendo 
da reversão da decisão que indeferiu o registro.

Se na data das eleições o registro estava deferido, vindo a 

ser indeferido depois, os votos não valerão para o 

candidato, mas serão aproveitados pelo partido.
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Qual o prazo para 
substituicao de 

candidatos?

20 dias antes da data das eleições, exceto em caso de 

morte, art. 13, par. 3 da Lei das Eleições
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O que são 
inelegibilidades e 

condições de 
elegibilidade?

São requisitos para a candidatura verificáveis quando do 

pedido de registro.

Os positivos são as condições de elegibilidade, os 

negativos, inelegibilidades.
Uns e outros, se não tiverem sede constitucional, ficarão 

sanados se não forem examinados quando do pedido de 

registro. Se tiverem sede constitucional ou forem 

posteriores, podem ser examinados no "recurso contra a 

expedicao do diploma".
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Exemplos de 
condição de 
elegibilidade

• Condição de eleitor

• Nacionalidade brasileira (*)

• Alfabetização

• Filiação partidária
• Domicílio na circunscrição

• Gozo dos direitos políticos

• Idade mínima

(*) os portugueses podem, sob certas condições, candidatar-se no Brasil)
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Exemplos de 
inelegibilidades

• Vedação ao terceiro cargo executivo consecutivo

• Ausência de desincompatibilização

• Parentesco com o titular do Poder Executivo

• Condenação criminal ou por improbidade administrativa
• Condenação por abuso

• Rejeição de contas pelos Tribunais de Contas, em 

certas hipóteses
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O que e 
desincompatibili

-zação e qual 
seus prazos?

É o afastamento do cargo para disputar eleições. 

Os prazos são diversos: seis meses, quatro meses, três 

meses... Depende do cargo ocupado/disputado.

Os prazos são fixados pela Constituição Federal ou pela Lei 

Complementar 64/90.
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Exige-se 
desincompatibilizacao 

para eleições 
suplementares? Qual o 

prazo?

Exige-se.

Sobre os prazos, há polêmica.

A maioria dos estudiosos defende prazos especiais, mais 

curtos, compatíveis com a data das eleições 

suplementares, diretas ou indiretas.

Há decisão da 1ª. Turma do STF, tomada em razão das 

eleições suplementares em Roraima, mandando aplicar os 
prazos comuns.
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Qual a diferenca entre 
indeferimento do 

registro e cassação?

Indeferimento do registro significa que o candidato não 

reunia as condições de elegibilidade ou apresentava uma 

inelegibilidade. Isso pode ser verificado quando do pedido 

do registro ou por força do RCED.

Cassação significa que foi praticada uma irregularidade 

naquela eleição, por exemplo, abuso do poder político.
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Quais as 
consequências do 
indeferimento do 

registro?

Se o candidato chegou a ser votado, os votos serão 

anulados, podendo ser aproveitados pelo partido se, no 

momento da eleição, o registro estava deferido.

Para os cargos proporcionais, o indeferimento do registro 
vai alterar a totalização dos votos, modificando os 

quocientes eleitoral e partidário. Outros candidatos do 

partido, a princípio eleitos, poderão ser afetados.

Se alguém com registro indeferido for eleito para cargo 

majoritário, haverá novas eleições. Não se dá posse ao 

segundo mais bem votado.
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Quais as 
consequências da 

cassação?

Para os cargos proporcionais, os votos serão anulados, 

sem direito de aproveitamento pelo partido.

Para os cargos majoritários, novas eleições. Não se dá 
posse ao segundo mais bem votado.

A cassação pode gerar inelegibilidade, se ficar comprovada 

atuação pessoal do candidato.
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É possível cassar 
quem não tenha 

determinado, 
anuído ou 

colaborado para o 
abuso ou fraude?

Sim.

A cassação significa que as eleições não foram justas e 

regulares. Ela é, na verdade, a anulação daquele pleito 

majoritário ou daquele específico resultado proporcional. 
Por ex.: terceira pessoa praticou abuso de poder 

econômico em prol de candidato.

A inelegibilidade é que é personalíssima, só podendo ser 

aplicada a quem tenha determinado ou colaborado para o 

abuso/fraude.
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Como são 
financiadas as 

eleições 
brasileiras?

Os recursos são majoritariamente públicos. Vêm do Fundo 

Partidário ou do Fundo Especial de Financiamento das 

Campanhas Eleitorais. Os programas partidários em rádio e 

TV e também a propaganda “gratuita” são custeados pelo 
erário.

Admite-se financiamento privado, de pessoas físicas 

(incluindo recursos do próprio candidato). Há limites para 

tanto: 10% dos rendimentos brutos no ano anterior ao 

pleito ou 10% do limite de gastos (recursos do candidato).
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Exige-se prestação 
de contas?

Sim. Para candidatos, 30 dias após o pleito; 20 dias após o 

segundo turno, para quem o disputar.

Para os partidos, mês de junho do ano posterior ao 
exercício fiscal, Lei 9.096/95, art. 32.

Os partidos devem prestar contas, 30 dias após o pleito, 

em relação aos recursos do Fundo Partidário que utilizarem 

nas eleições.
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O que é e quais 
são as 

consequências da 
fraude à cota de 

gênero?

Burla a exigência de que ao menos 30% da chapa 

proporcional seja composta por mulheres, com emprego de 

candidatas que não são efetivas.

A consequência é a invalidação do DRAP, o Demonstrativo 

de Regularidade dos Atos Partidarios, levando à perda de 

mandato de toda a chapa eleita (mesmo de quem não 

colaborou ou sabia da fraude).
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A jurisprudência 
eleitoral está 

consolidada em 
relação a 

produção destes 
efeitos?

Estava.

O TSE editou a Sumula 73 a respeito disso. Mais 

recentemente, a corte tem sinalizado alteracoes em seu 
entendimento, para resguardar o mandato das mulheres 

que, a despeito da fraude, tenham sido eleitas, desde que 

elas mesmas não tenham participado conscientemente da 

burla.
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